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	TEMA 10: ANTROPOLOGIA DA IDENTIDADE E DA ETNICIDADE


Objectivos

-Reflectirmos sobre as identidades colectivas

-Pensar a noção de etnicidade para tentar evitar o racismo, a xenofobia e a discriminação étnica.

-Repensar os modelos de convivência culturais. 

-Aprender a respeitar, a compreender a relacionar-se com os diferentes “outros”.   
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10.1. IDENTIDADE E ALTERIDADE: PARADIGMAS

“A identidade não é monolítica, é plástica, variável e complexa” (Cohen, 1994: 2). 

Que é ser mirandês? Que é ser português? Que é ser europeu? Que é ser galego? Que é ser mulher? Que é ser jovem? Que é ser velho? Que é ser advogado? Que é ser hispano? Que é ser latino-americano? Que é ser árabe? Que é ser musulmano?... 

São perguntas que colocam a questão da identidade em diferentes níveis: identidade colectiva, identidade étnica, identidade de género, identidade de idade, identidade profissional, identidade nacional, identidade pessoal, identidade religiosa...

No nível da identidade colectiva, as respostas a “Que é ser português?” ou outras semelhantes podem ser de 3 tipos: 

1ª. Respostas de tipo essencialista, substantivista, psicologicista e primordialista.

Numa resposta essencialista ao problema da identidade, esta define-se como um conjunto de atributos socioculturais apriori, imanentes, perenes, herdados através da alma colectiva preexistente. Estes atributos seriam observáveis no comportamento presente e seriam pensados como homogéneos a todos os membros do grupo. Para esta postura a identidade colectiva existe desde sempre ou moi antigo, sem descontinuidades e sem quebras. A identidade é a pervivência de uma “essência” primária nascida em tempos remotos, é uma sobrevivência inata do passado. Entende-se a cultura como estática e não poluída, e a tradição cultural como algo perene, permanente, fixo e imutável.


A resposta substantivista pensa a identidade, de forma semelhante à perspectiva anterior, isto é, como uma espécie de substância, imaginada como fixa, sacra e intocável. Essa substância transmitiria-se desde as raízes culturais, pensadas como próprias, diferentes e autocriadas isoladamente, até as pólas da árvore e as suas folhas. 

Numa resposta psicologicista, procura-se um paralelismo com uma identidade psicológica de base apriori e substancial. Ex.: “Os portugueses são gente com saudade”. Fala de uma maneira de ser comum que tem como base a partilha de umas disposições psíquicas comuns e de uma personalidade colectiva. Nesta perspectiva existe um preconceito sobre a equivalência do comportamento afirmado entre todos os membros do grupo. Desta maneira poderíamos predizer o comportamento social numa interacção. 

Numa visão primordialista, a identidade, aquilo que nós somos, é resultado de uma adesão primordialista, afectiva e emotiva, a uma entidade pre-existente e os seus líderes. A identidade é primordial, mobilizadora e congregadora por lealdade e identificação primordial. 

Este tipo de respostas são  reificadas, coisificadas, baseadas numa metáfora pseudo-biologicista, genetista, fetichista do "nós", fundamentalista às veces. Esta posição pretende definir como "puros" os seus membros, longe das ameaças do exterior, das misturas e da hibridação, algo empiricamente difícil ou imposível de demonstrar, porque todos os seres humanos somos mistura. Esta postura é muito monolítica, "dura", e levada a um estremo tenta afirmar e legitimar a permanência imutável e o direito a existir de um grupo, nação, estado, etc. no presente e no futuro.

A crítica que podemos fazer a estes modelos teóricos é que não todos os membros de um grupo humano se comportam da mesma maneira, senão que podem ter personalidades diferentes. Os grupos humanos estão feitos de mestizagem e diversidade, de aí que idolatrar origens ou aprioris esencialistas possa ter uma função discriminadora. Também pode haver conflitos, tensões, visões do mundo diferentes que afectem à coesão da identidade. Uma outra crítica é que as identidades não são esenciais aprioris, porém são construídas e adquiridas pelos próprios sujeitos em processos sociais complexos.   

Temos um exemplo da aplicação política desta postura no que aconteceu nos anos 1990 na república ex-soviética de Geórgia, na qual o governo anunciou que privaria de cidadania georgiana aos habitantes que não demonstraram que os seus antepassados tinham vivido nessa república caucásica antes de 1801 (Waldron, 1995).  

2ª. Cognitivista.

Esta resposta sublinha o conjunto de valores, percepções e normas partilhadas por um grupo. Também a visão do mundo e a conceição da sociedade, o espaço e o tempo. Os valores e normas condicionariam o comportamento, mas seriam algo estratégico e útil para os interesses individuais e/ou grupais. A percepção desses traços culturais comuns implica uma selecção artificial por meio da qual se salientam uns traços e esquecem outros, criando limites baseados numa diferença construída. Exemplos: “Os portugueses são católicos”; “Portugal: Fátima, Fados e Futebol”; “Deus, pátria e família”.     

3ª. Interaccionista, processual, situacionista e sociohistórica: 

As identidades conferem-se na interacção social, adquirem-se e criam-se em processos sociais, constróem-se através da socialização e inculturação, expressam-se em discursos, acções simbólicas, textos e contextos. As identidades constróem-se em processos de negociação social. A identidade não é uma coisa, uma substância ou essência. Não há traços culturais identitários de validez universal, nem a língua, nem a cor da pele, nem a religião, etc. Desta maneira pode acontecer que haja um forte sentido de identidade colectiva dentro de uma pluralidade linguística (ex.: Suiza, o povo judeu), dentro de uma colectividade sem um território político-administrativo específico (ex.: curdos, judeus,...). Noutros casos a comunidade idiomática não impede a divisão em diferentes nações-Estado (ex.: Hispanoamérica). 


A identidade é uma definição do “nós” estabelecida em função dos conteúdos das relações para com os “outros” (confronto “in-out group”). A identidade construi-se historicamente, portanto, está em constante mudança, apesar da sua aparente permanência no tempo. A identidade constrói socioculturalmente a semelhança interna de um grupo pensado como homogéneo (não quer dizer que o seja), e  a diferença (heterogeneidade e diversidade) face a outros grupos. A identidade alimenta-se da alteridade, está sempre inacabada e em mudança. 

Este paradigma interpreta a identidade e os seus símbolos como uma construção sociocultural sempre em processo, a identidade é processual porque está baseada em processos de identificação e diferenciação nos quais se unem e articulam pessoas e interesses vinculados a ideias (cognição e imaginação), sentimentos (emotividade e afectividade), comportamentos (práticas e modelos) e símbolos (representações e rituais). 

Nesta perspectiva a identidade entende-se como uma definição e afirmação do "nós" estratégica para construir uma identidade mutável e complexa. Existe uma permanente interacção entre uns e outros, o que implica redefinições, reinterpretações e recriações da identidade.

· Exemplo 1: Portugal teve desde a monarquia de Afonso Henriques onze bandeiras (1143-   ). A actual bandeira é uma bandeira republicana de autoria de Rafael Bordalo Pinheiro (aprovada em assembleia o 19-6-1911), e substituiu as antigas cores brancas com franjas azuis –Afonso Henriques teria usado uma bandeira branca com uma cruz grega de franjas azuis- pelo verde escuro e escarlate, os dois bipartidos (In Jornal de Not+icia, 1-12-2000, p. 20).

· Exemplo 2: Os “mantones de Manila” é uma prenda de adorno feminina utilizada pelas mulheres espanholas. Associada ao imaginário espanhol, na sua origem foi uma criação da indústria da seda chinesa para exportação desde o século XVIII, primeiro a Filipinas e logo a Espanha, México e Guatemala (Aguilar Criado, 1999). 

10.2. A IDENTIDADE COMO CONSTRUCTO RELACIONAL        
“Os mapas europeus são o resultado da sangue dos soldados e o semem das alianças dinásticas” (Xavier Rubert de Ventós, La Voz de Galicia, 15-11-2003, p. 43).  

Conta-se que quando dois antropólogos se encontram e não sabem de que falar, falam de identidade. A identidade é um constructo que relaciona indivíduo e comunidade, indivído e território, uma comunidade com outra, um grupo com outros. Mas, apropriado pelos actores sociais, o conceito de de identidade pode ser objectivado, isto é, pensada como continuidade da base ecológica (território, meio natural), da base social (população, etnia), da base temporal (história) e da base cultural (traços culturais). A identidade é objectivada em nomes, formas, leis, objectos, etc. Alguns critérios desta conceição objectivista da identidade seriam a origem comum, a hereditariedade, a genealogia, a língua, o território, a religião, ou a personalidade de base (Cuche, 1999: 138). Esta é uma noção organicista sobre elementos que se consideram aprioris, homogéneos, historicistas e linguísticos.    

Mas também pode ser subjectivada na construção da diferença, na auto definição da imagem endógena, na definição da imagem exógena, e no sentimento de identificação e pertença. Neste segundo processo podem ser utilizados instrumentos de autoreconhecimento (ex.: bandeira, escudos, mitos, ícones, folclore, leis, etc.) com grande força comunicativa que condensam ideias, imagens e significados que a gente interioriza. Para esta conceição subjectivista, a identidade não é recebida de uma vez por todas, não é estática, é dinâmica e não rígida, é variável e mutável. A identidade, desde este ponto de vista, implica um sentimento de pertença, uma identificação com uma colectividade mais ou menos imaginária. Desde esta óptica, o que contam são as representações.   


Uma outra maneira de entender a identidade é a conceição relacional e situacional (Cuche, 1999: 139). Segundo esta óptica, a identidade é uma construção social com eficácia social e em relação com outros grupos –ideia de Barth-. Importa aqui não tanto inventariar os traços culturais diferenciais de um grupo, mas sim localizar aqueles traços utilizados para diferenciar-se. A simples diferença cultural não produz diferença identitária. A identidade diferenciada é resultado das diferenças entre os grupos e da sua activação. A identidade construi-se e reconstrui-se constantemente no quadro de trocas sociais. A identidade não é um atributo original permanente, porém dinâmica. A identidade é resultado de uma relação com outros e de um processo de identificação. A identidade é multidimensional e nela é fundamental a vontade de marcar os limites entre nós e os outros.       


Como afirma Manuel Castells (2000), a identidade é um processo de construcção do sentido com atenção a determinados atributos culturais. Segundo este autor, a construção social da identidade acontece sempre num contexto de relações de poder. Castells (2000: 30) distingue entre: 

a) Identidade legitimadora: Aquela introduzida pelas instituições dominantes para extender e racionalizar a sua dominação face aos actores sociais. 

b) Identidade de resistência: Aquela gerada por actores sociais em posições devaluadas e estigmatizadas pela lógica da dominação. Constrói trinchieras e princípios de organização social diferentes, segue princípios comunais e representa uma identidade defensiva. É uma identidade contra a opressão que define fronteiras (a exclusão dos exclusores pelos excluídos). 

c) Identidade projecto: Os actores sociais utilizam os seus materiais culturais e constróem uma nova identidade que redefine a sua posição na sociedade e transforma a estrutura social.  

Neste ponto é importante reflectir é o seguinte: 

· “Ser” não é igual que “pertencer” oficialmente. “Ser” implica um sentimento de adesão.

· A identidade legal e jurídica não é a mesma que a identidade vivida e sentida. 

· Grupo humano = Cultura, não funciona sempre, pois dentro dos grupos humanos podem existir minorias culturais e muitas heterogeneidades individuais. Este é o problema da diversidade, sempre presente nas definições da identidade (seja individual ou colectiva).

· A antropologia salienta o estudo do “outro”, da outreidade e das diferenças culturais, sempre em relação a um ou vários “nos”. No fundo “nos” somos (temos identidade), em quanto que somos outros (“nosoutros” galegos, nosotros español). 

· O conceito de identidade media entre o indivíduo e a sociedade, entre a acção individual e a estrutura sociocultural.

· O conceito de identidade é multidimensional e flutuante. 

· A cultura não é o mesmo que a identidade. A identidade utiliza a cultura mas não toda. 

O problema da identidade está sempre presente. Na redacção da Constituição da 2ª República Espanhola, a definição do artigo que é ser espanhol deixou-se para o fim pois não havia acordo. No fim decidiu-se que o texto seria o seguinte: “Ser espanhol é quem não pode ser outra coisa”.


10.3. A NOÇÃO DE RAÇA E A IDEOLOGIA RACIAL

De acordo com Marks (1997), a teoria popular da raça está baseada na crença de que partilhamos mais coisas com as pessoas da nossa categoria racial (ex.: mesmo cor da pele). O que fazemos é ordenar o nosso universo social (para dar sentido ao mesmo) reunindo às pessoas em grupos definidos especificamente de acordo com alguns critérios como a mesma geração, o mesmo sexo, o parentesco, etc. Mas a maneira como classificamos não está determinada pela genética, porém é resultado duma construção social que impomos à natureza para organizar as coisas. 

De acordo com Piazza (1997), é preciso prestar atenção ao desenvolvimento histórico do conceito de raça para perceber melhor os seus usos sociais: 

· No s. V a.C. Herodoto menciona numerosos povos, sobre todo do mundo mediterrâneo,, dos Quais da o nome e a localização geográfica, ao mesmo tempo que descreve os costumes e o aspecto físico. 

· O naturalista romano Plínio o Velho (s. I a.C.) explica as diferenças físicas entre africanos e europeus pela influência do clima.

· No s. XVIII o conde Buffon estava convicto de que os seres humanos pertenciam a uma única espécie, com pequenas diferenças por causa do clima, a alimentação, os modos de vida, as doenças e as misturas.

· No s. XVIII Carl Von Linneo e Emmanuel Kant elaboraram classificações sobre as raças humanas.

· No 1776, o naturalista alemão Johann Friedrich Blumenbach, pai da antropologia física, afirmou a unicidade da espécie humana, que subdividiu em 5 variedades: caucásica, etíope, americana, malaia e mongoloide. 

· No 1840, o anatomista sueco Anders Retzius classificou os humanos em raças, de acordo com critérios craneométricos, para o qual inventou o índice cefálico (cociente entre a largura e o cumprimentos de cérebro). Durante um século este modo de medir gozou de popularidade, mas depois da Segunda Guerra Mundial introduziram-se as análises genéticas estatísticas e desapareceu o interesse pelo índice cefálico. 

· Desde 1920 sabemos pelos trabalhos de Franz Boas que a transmissão hereditária do índice cefálico é pouco precisa, pois como ele demonstrou no seu estudo sobre imigrantes nos EUA, o índice cefálico é sensível aos efeitos do meio (clima, temperatura, etc.).

A fins do s. XVII quase todas as terras tinham sido visitadas pelos europeus em barco. Embarcava-se em um lugar onde a gente tinha um determinado tipo físico e desembarcava-se noutro com tipos físicos diferentes. Em 1758 o naturalista sueco Linneo estabeleceu as diferenças raciais entre as diferentes populações (ver quadro do fim do tema). 

É fácil criticar a classificação de Linneo. A maioria dos habitantes de Ásia do Sul, da Índia ou do Paquistão são de complexão obscura como os africanos, parecem-se aos europeus pelos traços do rosto e vivem na Ásia. Donde situar estas populações? Em África temos pessoas altas (nilóticos da Kenya), baixas (pigmeus, com esteatopígia), etc. Todos são biologicamente diferentes, todos são indígenas. Então, por que estabelecer uma única categoria de “africanos”, “negros” ou “negroides”? Porque interessa politicamente estabelecer essa classificação e o sublinhado da diferença. Em realidade os africanos da Somália parecem-se mais aos habitantes de Arábia ou do Irão que aos de Gana (costa ocidental africana). Dois gorilas ou dois monos tomados ao azar estão mais distantes geneticamente que dois seres humanos escolhidos ao azar. Todos têm a mesma idade como espécies: 7.000.000 de anos.  


Portanto, a raça, mais que uma realidade biológica, é uma categoria cultural. Desde o ponto de vista “emic” utiliza-se a palavra “raça” em vez de grupo étnico e também “raça” no sentido de grupo étnico com base biológica (algo que não é assim, porem pensa-se assim). Portanto a “raça” é um grupo percebido culturalmente. A raça é um grupo ao qual se lhe tem atribuído um nome, uma etiqueta mais, mas sem base genética ou biológica. Portanto a raça não existe em tanto que categoria biológica, senão que existe enquanto categoria simbólica e social, o que a converte num conceito mais real e importante.  

Existe uma arbitrariedade social na definição racial, pois por exemplo, nos casamentos mistos entre um branco e um negro o filho leva um 50% dos genes do pai e outros 50% da mãe, mas se nasce com a pele negra é classificado de “negro”, apesar de que de acordo com o tipo de genes poderia ser classificado também como branco. Há uma regra de filiação que assigna identidade social sob a base dos antepassados, portanto a adscrição social da identidade étnica é por nascimento ou filiação.

Só existe uma única raça, a humana, e os traços diferenciais exteriores só são resultado de processos de adaptação ao meio que podem ser explicados por um número muito pequeno de genes. Traços como a cor da pele, dos olhos ou o tamanho do nariz são controlados por um número relativamente reduzido de genes (0,01%) e só respondem a pressões ambientais. Traços como a inteligência, a criatividade artística e as atitudes sociais são condicionados por 80.000 genes que se combinam de uma maneira complexa. Um 99,9% dos genes humanos são iguais em qualquer pessoa. A noção de “raça” não tem base científico-genética, é só uma etiqueta social, não biológica, que serve para justificar em muitos casos o racismo, o etnocentrismo, o genocídio e a xenofobia. De ai que se proponha abandonar o conceito mesmo, pelas suas associações simbólicas com o racismo e a exclusão social de base étnica.

Na perspectiva da antropóloga Ruth Benedict (1959: 98), o racismo é "o dogma de que um grupo étnico está condenado pela Natureza a uma inferioridade, e outro grupo está predestinado a uma superioridade hereditária. É o dogma de que a esperança da civilização depende da eliminação de algumas raças e da conservação de outras em estado de pureza". Nesta definição Ruth Benedict utiliza o conceito de grupo étnico, que tem características sócio-culturais, e não o de “raça”, que se aplica a características físicas.

O racismo ou a ideologia racial pode converter-se em lei, assim no tempo do feijismo italiano algumas das leis regulamentavam e justificavam o racismo (Mazzeli, 1988): 

 “O cidadão italiano que no território do reino ou das colónias tenha relação conjugal com uma pessoa da África Oriental Italiana... será castigada com a reclusão de 1 a 5 anos”, artigo 1 (19-04-1937). 

“As pessoas de raça judaica não podem ser admitidas em nemhum ofício ou emprego nas escolas frequentadas por alunos italianos”, artigo 1 (15-11-1938).

“Os alunos de raça judaica não podem ser inscritos nas escolas frequentadas por alunos italianos”, artigo 3 (15-11-1938). 

Em resumo, a ideologia racial é utilizada para justificar, explicar e preservar posições sociais privilegiadas. Expressa a afirmação de que alguns grupos humanos são inatamente (biologicamente) inferiores. Afirma a inferioridade de “outros” baseando-se em carências e traços como a inteligência, a habilidade, o carácter e o atractivo. Estes traços são pensados como imutáveis e herdados de geração em geração. No fim acabam por definir que a estratificação é inevitável, duradoura e natural. I.e.: superioridade da “raça ária”, “apartheid” da África do Sul.   

A crítica antropológica da ideologia racial demonstra como as capacidades de desenvolvimento cultural são as mesmas para todas as culturas e grupos étnicos, também confirma que a estratificação social não está em relação com a genética, porém em relação com as experiências e oportunidades diferentes. 

	“Es un hecho reconocido que la creencia en la superioridad genéticamente establecida de una población sobre otra carece de toda base científica. La “superioridad” es un concepto político y socioeconómico ligado, como el de “raza”, a la historia política, militar y económica y a las tradiciones culturales del país o de los grupos. La historia demuestra que esta supuesta superioridad es transitoria: a otros tiempos corresponden otros dominantes”

-Piazza, A. (1997): “Un concepto sin fundamento biológico”, em Mundo Científico n.º 185 (Dez. 1997), p. 1.056.




	O TEU CRISTO É JUDEU, O TEU CARRO É JAPONÉS, A TUA PIZZA É ITALIANA, O TEU GÁS ALGERIANO, O TEU CAFÉ BRASILEIRO, AS TUAS FÉRIAS MARROQUINAS, OS TEUS NÚMEROS ÁRABES, AS TUAS LETRAS LATINAS... AINDA TENS CORAGEM DE AFIRMAR QUE O TEU VIZINHO É ESTRANGEIRO?


10.4. GRUPOS ÉTNICOS E ETNICIDADE

O conceito de grupo étnico veio substituir o de raça enquanto conceito cultural. Um grupo étnico é definido por algumas semelhanças entre os seus membros (crenças, valores, hábitos, normas, substrato histórico comum,  etc.) e por diferenças com outros (língua, religião, história, geografia, território, etc.). Todos estes aspectos são referentes simbólicos que estão mais na mente das pessoas que na realidade objectiva. Um grupo étnico pode existir sem ter um nível de consciência colectiva de identidade étnica. Portanto, etnia é uma categoria de adscrição identitária, associada a fronteiras, imaginação e crenças partilhadas. 

A etnicidade é uma construção social, uma forma de organizar a diversidade cultural. Ela é uma estrutura de diferenciação e de reconhecimento social que se articula com outros tipos de identidade: religião, nação, género, etc. 

Como afirma o antropólogo Frederik Barth (1969) é preciso considerar a identidade étnica como uma característica da acção social e não apenas como uma expressão da cultura. Para Barth (1969) a identidade étnica é situacional e não primordial.   

Na Grécia antiga o “éthnos” era um conceito que definia um grupo de pessoas ou animais com características biológicas e culturais em comum. Viviriam e actuariam em conjunto. Este “éthnos” representaria o “outro”, o “estrangeiro” e o “étnico”. Face ao “éthnos”, na Grécia antiga existia o conceito de “génos”, isto é o “nos”. Na Roma imperial, o “populus” era um conceito que representava o “nos” -os romanos- (González Reboredo, 2000).  


Neste ponto devemos ter em conta os seguintes conceitos básicos: 

· ADESÃO PRIMORDIAL (“tribalismo, parroquialismo, comunalismo”) (Geertz, 1987: 222): “...procede de los hechos dados o, más precisamente, de la existencia social: la contigüidad inmediata y las conexiones de parentesco principalmente, pero, además, los hechos dados que suponen el haber nacido en una particular comunidad religiosa, el hablar una determinada lengua o dialecto y atenerse a ciertas prácticas sociales particulares. Estas igualdades de sangre, habla, costumbres, etc., se experimentan como vínculos inefables, vigorosos y obligatorios en sí mismos”. É portanto um vínculo místico para com o parente ou o patriota correligionário; é um imperativo absoluto que não pode ser explicado “instrumentalmente” em termos de interesses, necessidades, afectos pessoais ou interacção social. Este conceito é criticado pelos paradigmas interaccionistas, relacionais e estratégicos da identidade.   

· ASSIMILAÇÃO: Processo de mudança que experimenta um grupo étnico minoritário quando se despraza a um país no qual domina outra cultura. Por meio deste processo adopta as normas da cultura anfitrião e incorpora-se à cultura dominante esquecendo os traços da sua. Frederik Barth (1969) demonstrou que diferentes grupos étnicos podem estar em contacto sem assimilação e conservando uma coexistência pacífica. Também fala Barth de “sociedade plural” para referir-se a aquela que combina contrastes étnicos com especialização ecológica e interdependência económica. Para Barth as fronteiras étnicas são mais estáveis e permanentes quando os grupos ocupam diferentes nichos ecológicos, dessa maneira não competem pelos recursos do mesmo nicho ecológico.
· ETNICIDADE: Esta tem como base um sentimento colectivo de identidade. Implica identificar-se, afirmar-se como grupo étnico, sentir-se parte dele, implica também um exercício de inclusão e exclusão. Significa um “ethos” (modo de ser colectivo particular e específico). Implica uma negociação constante da identidade social (de situação e de contexto). Por exemplo, a diferença entre estatuto adscrito (filho, branco, mulher), e adquirido (estudante, amigo,...).

· ETNOGÉNESE: Processo de afirmação, revitalização e autoconsciência da identidade étnica de um grupo humano, numa situação de confronto das diferenças socioculturais para com outros grupos.

· NAÇÃO: Antes era o território de nascimento com língua, história, religião, ... próprios. Hoje distinguimos entre nação-estado (organização política), nação sem estado ou nacionalidade (etnia ou grupo com aspirações de estatuto político autónomo). No fundo a nação é uma comunidade imaginada (Anderson, 1983) em virtude da qual os seus membros imaginam que participam de uma mesma unidade. Segundo Ernest Gellner (1988) no mundo há 8000 grupos étnicos aproximadamente, mas só 800 nacionalismos fortes com consciência nacional.  

· RACISMO: Discriminação contra um grupo étnico por motivos do pensado como “raça” ou grupo étnico inferior.

· RACISMO DE ESTADO (Naïr, 2001): Quando o Estado faz da “origem” étnica uma substância que serve para justificar uma discriminação, nalgum caso com apoio em leis que definem a relação com o “outro”. Implica uma política de vistos discriminatória e um tratamento social diferenciado.  

· TOLERÂNCIA ÉTNICA: Caminhamos cara estados multi- étnicos que necessitam de uma certa identidade comum e uma harmonia, obtidos nalguns casos com a criação de uma língua comum ponte entre as diferentes etnias e uma simbologia também unificadora. 

10.5. A PERCEPÇÃO CULTURAL DOS GRUPOS ÉTNICOS

Vivemos em sociedades cada vez mais multiculturais nas quais é cada vez mais importante estudar a forma de perceber-se os uns aos outros. As imagens que uns grupos étnicos têm de outros influem nas expectativas, juízos e comportamentos para com os outros. Conhecer as imagens serve para desconstruir e mudar estas no caso de ser discriminatórias. O olhar sobre outros grupos pode utilizar traços fenotípicos, psicológicos ou comportamentais: 
	Traços fenotípicos
	Traços psicológicos
	Traços comportamentais

	-Traços físicos
-Ex.: Os japoneses dizem dos coreanos que cheiram a “acre”.
	-Ex.: Os japoneses dizem que os coreanos são uns fracassados e uns delinquentes.
	Ex.: “ Os japoneses somos harmoniosos e trabalhadores”.


“O dinheiro branqueia” (Ditado brasileiro)

A imagem social é a percepção que temos de uma pessoa em quanto membro de um grupo. A imagem social é resultado de processos cognitivos que utilizam estereótipos e preconceitos: 

	ESTEREÓTIPOS

	· Traços que se atribuem a um grupo ou a uma pessoa em quanto membro de um grupo.

· Imagem mental simplificada e partilhada socialmente dos membros de um grupo.
· Simplificam os vários aspectos da realidade.

· São resistentes à mudança.

· Conservam-se apesar da evidências em contra.

· Simplificam.

· Generalizam.

· Orientam as expectativas.




	TIPOS DE ESTEREÓTIPOS

	POSITIVOS
	NEUTROS
	NEGATIVOS

	“Os espanhóis são boa gente”
	“Os suecos são altos”
	“Os ________ são uns porcos”


	PRÉ-CONCEITOS

	· Introduzem emoção e acção.

· Estabelecem um juízo prévio não demonstrado sobre um indivíduo ou um grupo, favorável ou desfavorável, que tende à acção.

· Condicionam a discriminação (comportamento dos pré-conceitos), que pode ser directa (física, verbal, etc.) ou indirecta (nas leis, na língua, nas atitudes, no curriculum escolar oculto, etc. )


Para explicar a formação dos estereótipos podemos recorrer a três teorias: 

1ª. Psicanálise: Os estereótipos nascem dos impulsos do indivíduo, com o objectivo de satisfazer necessidades inconscientes.

2ª. Antropologia: Os estereótipos nascem do meio sociocultural, apreendem-se no processo de socialização. Reflectem a história e a cultura.

3ª. Sociocognitivismo (Psicologia Social). Esta teoria sintetiza a 1ª e a 2ª. Os estereótipos formam-se e desenvolvem-se no interior das pessoas (psicanálise), mas nascem da percepção social apreendida nos processos de socialização (antropologia). 

1. COMO SE FORMAM OS ESTEREÓTIPOS NO INTERIOR DAS PESSOAS?

a) Por categorizado social. Para apreender a realidade organizamo-la em categorias: negros, brancos, judeus, mulheres, as feministas, os Pereira, os meus clientes,... A categorização social é um processo de simplificação e sistematização da informação. 

b) Por comparação social. Os estereótipos exageram as diferenças entre categorias, comparam e organizam a informação. Inventam-se diferenças para criar processos de identificação. 

c) Por atribuição de características a determinadas categorias, gerando expectativas e condutas. 

2. DE ONDE NASCEM OS ESTEREÓTIPOS?

-De estruturas cognitivas partilhadas, debaixo das quais estão sistemas de valores transmitidos pelos agentes de socialização (família, escola, media,...).

3. COMO SE MANTÊM UM ESTEREÓTIPO?

· Resistindo à mudança, apesar de evidências do contrário.

· Cumprindo a expectativa, tanto quem observa como quem é atribuído.

· Efeito Pigmalião: A primeira impressão que um professor recebe dos estudantes implica que tenda a comportar-se de acordo com essas impressões, e eles a cumprir a expectativa. 

· Por memorização, pois recordamos melhor o relacionado com o estereótipo. 

4. COMO FUNCIONAM OS ESTEREÓTIPOS?

1. Por meio de um favoritismo endogrupal valoramos mais positivamente o nosso grupo e desfavorecemos outros.
2. Por meio da acentuação das diferenças intergrupais e o reforço da diferença face aos pensados como “outros”. Pode fomentar a concorrência e a rivalidade. 
3. Por meio da homogeneidade interna exagerada (mecanismo de coesão interna).
4. Homogeneizando o exogrupo e desindividualizando os seus membros. Ex.: “Todos os __________ são iguais”..
O problema aqui está em saber onde acabam os preconceitos e estereótipos, e onde começa o racismo. Esta barreira é muitas vezes muito subtil e difícil de definir, pois assumem certamente expressões emotivas na classificação e relações com o outro. De aí que alguns prefiram substituir o conceito científico de “racismo” pelo de “discriminação étnica” ou “etnocentrismo”.    

10.6.MODELOS DE CONVIVÊNCIA INTERCULTURAL 

A) Modelo do convidado: Alemanha 

Aqui pertencer à nação implica ter uma série de atributos místicos e simbólicos pre-existentes. Os imigrantes são denominados “gastarbeiter” (trabalhadores convidados) e são considerados uma tribo de interinos que abandonarão o país quando não se lhes necessite. Pratica-se um essencialismo étnico por meio do qual a nação de identidade étnica tenta substituir à de “cidadania” (conceito francês). 

B) Modelo da assimilação: França

Os imigrantes podem adquirir a nacionalidade francesa. Através deste modelo tenta-se inculcar os valores da civilidade laica e da democracia participativa. O objectivo é inserir os imigrantes –inserção laboral, residencial, escolar e legal-. Os melhor inseridos na França são os mais próximos culturalmente: italianos, espanhóis, portugueses, e finalmente os argelinos. 

O que se faz é assimilar as diferenças culturais dos chegados doutros lugares, mas pode haver resistências por parte dos chegados.  


Também podem acontecer processos de identidade negativa ou negativizada, que consistem na substituição da cultura materna por outra de adopção (ex.: 2ª e 3ª geração de imigrantes), mas também na ocultação da origem cultural e na perca da maneira de falar e das tradições cultural próprias (pensadas como inferiores). Desta forma aceita-se a cultura do grupo de recepção por meio de processos de integração -assimilação. Todo isso em relação com processos de melhora do estatuto social com esquemas  

C) Tolerância pluriétnica ou pluricultural: U.K. 

-Todos os cidadãs da Commonwealth possuem à sua chegada ao U.K. a cidadania britânica (de segunda classe, mas cidadania). 

-Há um reconhecimento da diversidade étnica.

-Também há problemas: guetos, racismo, xenofobia...

-Respeita-se um modelo de diversidade cultural positiva e desejável. 

-È um modelo oposto ao assimilacionismo (pelo qual se aguarda que as minorias étnicas abandonem as suas tradições e valores culturais para ser substituídos pelos da maioria da população). 

-Trata-se do fomento das diversas tradições étnico-culturais. Implica:

-Socialização na cultura dominante e na cultura étnica própria.

-Estudar a história nacional e história dos grupos étnicos.

-Respeitar as diferenças.

-Todos os grupos étnicos oferecem algo ao conjunto e todos têm que aprender algo dos outros.

Hoje em dia há uma crise dos modelos de integração, de ai a necessidade urgente de reinventar formas de convivência tolerantes, plurais, humanistas, consensuais e democráticas. Estamos face a uma situação de risco na qual abundam movimentos racistas de estrema direita e também alguns nacionalismos intolerantes. Frente a isso é preciso uma educação intercultural da cidadania, para a qual a antropologia está chamada. Face a um multiculturalismo às vezes hierárquico e injusto devemos reflectir sobre o conceito de “integração”, não como assimilação, porém como a possibilidade funcional de adaptação intercultural, o que implica pensar-nos primeiro como cidadãos.

Neste problema, o filósofo alemão Jürgen Habermas (2000) defende a ideia de cidadania democrática pós-nacional segundo a qual devemos criar uma identidade e uma política supranacional que dé respostas aos problemas dos cidadãos através de uma nova forma de fazer política. O pós-nacionalismo tem como base o pluralismo e a diversidade étnica e cultural das nossas sociedades, mas propõe uma união política não homogéna culturalmente, na qual se respeitem as regras democráticas e os direitos dos cidadãos de forma supranacional (i.e. Europa). Nesta nova forma de convivência, os problemas nacionais exigem  participações e soluções pós-nacionais. Este ir mais além do estado-nação exige novas relações de solidariedade pós-nacional. Este modelo implica pensar as pessoas antes como cidadãos com direitos e obrigações que como membros de uma comunidade ou cultura imaginada.   

10.7. O CONFLITO IDENTITÁRIO

Segundo Alfonso Pérez-Agote (1986) podem existir dois tipos de conflitos de identidade: 

a) Conflitos de identidade. São conflitos entre duas formas de definir a identidade colectiva no interior de um grupo e a pertenza de uma série de indivíduos a um grupo, i.e.: nacionalismos periféricos. Coloca o problema do reconhecimento e a objectivação social das identidades colectivas. 

b) Conflitos entre identidades ou identidades em conflito. São conflitos sociais entre colectivos que não implicam uma disputa sobre a identidade. A identidade é suposta e cada colectivo reconhece a sua identidade e a do outro. I.e.: conflitos étnicos e raciais. 

A etnicidade, como expressão e processo identitário, implica uma percepção de semelhanças e diferenças com os outros e pode levar a um pluralismo e um multiculturalismo pacíficos ou a uma discriminação e/ou confrontação violenta de tipo étnico. As raízes desse conflito podem estar em preconceitos e na discriminação. 

O preconceito é um juízo prévio que infravalora um grupo pelo seu comportamento, os seus valores, as suas capacidades ou atributos. Este juízo implica mirar por cima do ombro e está ligado a “estereótipos”, que são ideias pre- fixadas, frequentemente desfavoráveis, sobre a forma de ser dos membros de um grupo. As pessoas que utilizam esses estereótipos pensam que os membros dos outros grupos actuam conforme ao estereótipo, e evidenciam exemplos de comportamento individual para confirmar o mesmo.   

A discriminação implica duas coisas, políticas e práticas (i.e.: Apartheid da África do Sul, legal até 1991). Entre as práticas podemos observar:

1. Agressões verbais, físicas e psicológicas.

2. Genocídios: Eliminação deliberada de um grupo étnico com a intenção de destruir a um grupo nacional, étnico ou religioso. Os povos submetidos a genocídio são vistos como “obstáculos ao progresso” (i.e.: índios norte-americanos, judeus na Alemanha, chinos na Indonésia). 

3. Assimilação pela força: consiste em forçar a um grupo a adoptar a cultura dominante.

4. Expulsão étnica: implica guerra e persecução (i.e.: Kosova).

5. Colonialismo: forma de opressão, domínio político, social, económico, ideológico e cultural de um território, por uma potência estrangeira. Uma das tácticas do mesmo é a de inundar áreas étnicas com membros do grupo étnico dominante. 

O preocupante da situação actual do mundo é a atitude de rejeitamento para com o estrangeiro e o movimento de população de Sul para Norte. A antropologia está chamada a ter um papel de mediação sociocultural nestes problemas.   

10.8. OS NACIONALISMOS

A nação era antes era o território de nascimento com língua, história, religião, ... próprios. Hoje distinguimos entre nação-estado (organização política), nação sem estado ou nacionalidade (etnia ou grupo com aspirações de estatuto político autónomo). No fundo a nação é uma comunidade imaginada (Anderson, 1983) em virtude da qual os seus membros imaginam que participam de uma mesma unidade. Segundo Ernest Gellner (1988) no mundo há 8000 grupos étnicos aproximadamente, mas só 800 nacionalismos fortes com consciência nacional. Também só temos no mundo 175 estados-nação. 

O nacionalismo é a definição da nação com base na afirmação de um nós. Essa afirmação pode estar sustentada numa visão orgânico-historicista (ex.: etnicidade como atributo e traço) ou numa visão dinâmica (ex.: vontade dos seus membros).  

Paradoxalmente e como refere Castells (2000: 50), na era da globalização também assistimos a um processo de renascimento dos nacionalismos. Seguindo a este autor as nações podem ser pensadas como: 

a) Comunidades imaginadas. Esta é uma teoria antinacionalista que tenta combater o essencialismo de muitas afirmações identitárias nacionais. É defendido por autores como Benedict Anderson (1983), para quem o nacionalismo realiza um processo político segundo o qual cria uma imagem homogeneizadora interna da nação, afirmando o que se partilha internamente e esquecendo a diversidade interna inerente a todos os grupos humanos.

b) Invenções históricas arbitrárias (Gellner, 1988). O movimento nacionalista foi dominado por uma elite para construir o estado-nação moderno. Ele está associado aos processos de industrialização. O nacionalismo seria um tipo de tribalismo que utiliza a propaganda e outros meios com uma eficácia que leva a alguns nacionais a querer morrer pela pátria e pela nação. Para Ernest Gellner as nações são artefactos ideológicos construídos por medio da manipulação de mitos históricos criados pelos intelectuais ao serviço das elites. O nacionalismo reifica e homogeneiza a cultura nacional.   

c) Entidades que nascem com o nacionalismo no século XIX (Hobsbawm, 1990) que transformam os antigos súbditos em cidadãos. As nações são grupos humanos que partilham atributos linguísticos, territoriais, étnicos, religiosos e políticos.

d) As nações são um processo de luta no qual a subjectividade e a consciência são muito importantes (Eley e Suny, 1996). Os atributos culturais são só matéria prima para o que a gente elege combater.   

Manuel Castells (2000: 52) afirma que na construção da nação é mais importante a experiência partilhada pelos seus membros do que os atributos culturais. Essa experiência vai incidir na criação de sentimentos colectivos.


Criticando a perspectiva de Gellner, Manuel Castells (2000: 53) chama a atenção de que o nacionalismo não é necessariamente um fenómeno de elite e sim às vezes uma reacção contra elas. 


De acordo com Rubert de Ventós (1994) uma identidade nacional nasce pela interacção de quatro factores: 

1. Factores primários: etnicidade, território, língua, religião,...

2. Factores geradores: comunicações, tecnologia, cidades, exércitos, governos...

3. Factores induzidos: gramáticas, linguagens oficiais, educação nacional, burocracias... 

4. Factores reactivos: defesa das identidades oprimidas e os interesses, procura de identidades alternativas... 

Todos esses factores estão em relação com contextos históricos específicos, memórias colectivas e estratégias de poder. Desta forma Manuel Castells (2000: 65) da dois exemplos de nacionalismos para perceber melhor a questão da nação como construção social: 

a) A União Soviética, exemplo de como um Estado pode não produzir nação. 

b) Catalunya, exemplo de como a nação se reconstrui historicamente sem criar um Estado. É uma nação sem Estado, um produto histórico constantemente renovado. 

De acordo também com Manuel Castells (2000: 89), o nacionalismo pode ser pensado como uma reacção defensiva contra a globalização e as suas ameaças: 

“Cuando el mundo se vuelve demasiado grande para ser controlado, los actores sociales pretenden reducirlo de nuevo a su tamaño y alcance. Cuando las redes disuelven el tiempo y el espacio, la gente se ancla en los lugares y recuerda su memoria histórica”.
O nacionalismo utiliza a cultura como um atributo na construção da identidade nacional. O seu uso permite a construção e a invenção de uma diferença social que tenta criar reconhecimentos e adesões ao projecto nacional. A cultura converte-se num recurso para a construção nacional. Assim o cinema serviu como criador e educador da nação nos casos de países pós-coloniais como Egipto ou Argélia. A cultura nacional é um constructo social que não é sempre portador de uma pluralidade de identidades, porém costuma ser uma versão das múltiplas identidades. 

 
Para analisar o uso da cultura pelo nacionalismo português podem consultar-se as obras: 

-LEAL, J. (2000): Etnografias Portuguesas (1870-1970). Cultura Popular e Identidade Nacional. Lisboa: Dom Quixote. 

-EL-SHAWAN CASTELO BRANCO, S. e FREITAS BRANCO, J. (orgs.) (2003): Vozes do Povo. A Folclorização em Portugal. Oeiras: Celta Editora. 

	Classificação de Linneo (1758)


	PRIMATES

	Homo sapiens
	Homo nocturnus  (monos)


	HOMO SAPIENS

	Homo sapiens monstruosus 

(pessoas com mau formações genéticas)
	Europeus brancos 


	Asiáticos amarelos
	Americanos vermelhos
	Africanos negros

	
	-Levam vestidos ajustados

-São altos e de olhos azuis 
	
	-Rojo e de mau carácter

- Penteiam o seu corpo
	-Untam-se de graxa

	
	-Governados pela lei
	-Governados pela opinião
	-Governados pela costume
	-Governados pelo capricho 
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